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À Diretoria do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Huma-
no - INDSH. Hospital Regional do Marajó - HRM - Breves - PA. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis do Instituto Nacional de Desen-
volvimento Social e Humano - INDSH / Hospital Regional do Marajó, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 20120 e as 
respectivas demonstrações do déicit, das mutações do patrimônio líquido 
e dos luxos de caixa, para o exercício indo nessa data, assim como das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e inanceira do 
Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano - INDSH / Hospital 
Regional do Marajó, em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas 
operações e os seus luxos de caixa para o exercício indo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Proissional do Contador e nas normas proissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suiciente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais as-
suntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em nosso julgamento prois-
sional, foram os mais signiicativos em nossa auditoria do exercício corren-
te. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das de-
monstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião so-
bre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. • Provisões para riscos e passi-
vos contingentes: Conforme nota explicativa nº 13, provisão para contin-
gências e depósitos judiciais, a Entidade possui processos, questionamen-
tos ou assuntos relevantes acerca de questões cíveis e trabalhistas, cujos 
desfechos não estão totalmente sob seu controle. Considerando a comple-
xidade do ambiente judiciário e a necessidade de julgamento crítico em 
relação a probabilidade de perda nestes processos, eventuais mudanças de 
prognóstico e/ou julgamento podem trazer impactos relevantes nas de-
monstrações contábeis. Sendo assim, a avaliação, mensuração e divulga-
ção destas contingências foi considerado como foco de análises em nossa 
auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos proce-
dimentos de auditoria para endereçamento dos riscos de provisão para 
contingências incluíram, entre outros: (i) envio de correspondência inde-
pendente para os assessores jurídicos responsáveis pelos processos da En-
tidade; (ii) avaliação de controles internos histórico da natureza dos pro-
cessos e desfechos; (iii) Discussões com a Administração e seus assessores 
jurídicos sobre as premissas adotadas na deinição dos prognósticos de 
perda dos processos representativos; (iv) obtenção de opinião legal dos 
assessores jurídicos, acerca de assuntos de alta exposição da Entidade; e 
(v) veriicação da consistência das informações de resposta de assessores 
jurídicos com as informações e controles da Administração. Com base nos 
procedimentos aplicados, entendemos que os controles internos mantidos, 
bem como as estimativas utilizadas pela Administração, proporcionam uma 
base razoável e consistente com as suas conclusões, reletidas nas de-
monstrações contábeis. • Provisão ou baixa de créditos com liquida-
ção duvidosa: A estimativa de provisão para créditos de liquidação duvi-

dosa e/ou reconhecimento da perda dos recebíveis com baixa perspectiva 
de recebimento envolve alto nível de julgamento por parte da Administra-
ção. A determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa ou 
baixa de recebíveis envolve a avaliação de várias premissas e fatores inter-
nos e externos, incluindo, mas não se limitando, aos níveis de incerteza de 
recebimento e renegociação com ente público e das incertezas econômicas 
provenientes dos impactos da COVID-19. Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria, incluíram, entre ou-
tros: (i) Análise das políticas de cobrança, renegociação e discussão junto 
ao ente público; (ii) entendimento sobre os controles gerenciais em valida-
ção aos descontos promovidos pelo ente público, bem como a avaliação do 
cumprimento de métricas contratuais e (iii) Análise sobre a perspectiva da 
Administração acerca do recebimento dos valores contratuais. (iv) Análise 
sobre eventuais discussões e negociações com Ente Público acerca de im-
pactos da COVID-19 no luxo de pagamentos do contrato de gestão pactu-
ado. Concluímos pela razoabilidade dos critérios e premissas adotados pela 
Administração para a determinação e classiicação de parte do contas a 
receber junto a SESPA como não circulante, os quais foram baseados na 
expectativa de êxito em negociação com o ente público. Ênfases: Nossa 
opinião não está ressalvada em função dos seguintes assuntos: i)  Confor-
me descrito na notas explicativas 1(b) e 20, chamamos a atenção ao fato 
de que o contrato de gestão do Hospital Regional do Marajó está vigente até 
21 de março de 2021, por meio do aditivo 2020/687792. Entretanto, até a 
emissão desse relatório a Secretaria de Estado de Saúde Pública - SESPA 
não efeutou processo de renovação ou licitação para deinição do gestor do 
contrato de gestão do novo ciclo que iniciará em 2021. Por estar habilitada, 
a Administração atual considera participar da licitação/renovação, quando 
ocorrer. Estas demonstrações contábeis foram preparadas com o princípio 
de continuidade, não sendo apurado, reconhecido ou divulgado eventuais 
provisões para desmobilização ou descontinuidade de operações e eventu-
ais contingências. ii) Conforme descrito na nota explicativa 2.4(c), chama-
mos a atenção ao fato de que o imobilizado utilizado nas operações da 
Entidade, será integralmente revertido ao poder concedente (Estado do 
Pará), quanto do término do contrato de gestão. Desta forma a Administra-
ção da Entidade não adota as determinações do Pronunciamento Técnico do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC nº 27 - Ativo Imobilizado, não 
procedendo com a revisão da vida útil dos bens que compõem o ativo imo-
bilizado, aplicando as taxas usuais, aceitas iscalmente, para determinação 
da depreciação e amortização dos itens imobilizados e intangíveis iii) A 
Entidade mantém transações relevantes com partes relacionadas, sendo os 
Hospitais sob gestão comum. Tais operações poderiam trazer efeitos dife-
rentes no balanço patrimonial e resultado da Entidade, caso fossem reali-
zadas com outras partes. Outros assuntos: i) Os valores correspondentes 
ao exercício indo em 31 de dezembro de 2019, apresentados para ins de 
comparação, foram auditados por nós e emitimos relatório de auditoria, em 
13 de março de 2020, sem modiicações. ii) Conforme descrito na nota 
explicativa 3, a Entidade vem acompanhando a evolução de contágio e 
nova implementação de restrições de atividades e circulação, promovendo 
preapro de sua estrutura para eventual atendimento emergencial de de-
mandas de saúde relacionadas à COVID-19. A Administração julga não ha-
ver fatores que impliquem em impactos imediatos e signiicativos nas ope-
rações de gestão do Hospital, concluindo por não ser necessário realizar 
provisões adicionais ou reavaliação da estrutura do contrato de gestão. 
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demons-
trações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e ade-
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15. Despesas Gerais e Administrativas  2020 2019
Serviços de gestão (1.972.866) (1.991.634)
Energia elétrica (1.258.551) (1.325.778)
Aluguel de máquinas (553.124) (389.856)
Manutenção e conservação (171) (34.115)
Viagens e hospedagens (95.487) (186.346)
Fretes e carretos (575.611) (558.487)
Outros (570.974) (265.912)
  (5.026.784) (4.752.128)
16. Renúncia Fiscal: A Entidade aplica integralmente no país os recursos 
para manutenção dos seus objetivos institucionais e mantém escrituração 
regular de suas receitas e despesas, está imune do imposto de renda, da 
contribuição social e dos impostos estaduais e municipais de acordo com 
os dispositivos da Constituição Federal do Brasil - CF e Código Tributário 
Nacional - CTN. Atendendo ao disposto no item 27 - (C) do ITG 2002 (R1) 
- Entidade sem Finalidade de Lucros,3 em que a renúncia iscal relacionada 
com a atividade dever ser evidenciada nas demonstrações contábeis como 
se a obrigação devida fosse, está sendo apresentado o quadro de impos-
tos incidentes sobre as operações. O valor da isenção do recolhimento da 
Contribuição Patronal sobre a folha de pagamento e serviços prestados 
por contribuintes individuais, devido ao INSS e o valor da COFINS estão 
demonstrados e contabilizado, como se devido fosse.
 2020 2019
Cota patronal  2.706.088 2.556.006
Terceiros  784.766 741.242
RAT/SAT  270.608 255.601
Total INSS 3.761.462 3.552.849
COFINS 1.243.377 1.217.549
Total COFINS 1.243.377 1.217.549
17. Cobertura de Seguros: Em 2020, a cobertura de seguros foi determi-
nada e contratada em base técnica que a Administração estima suiciente 
para cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens e 
direitos. 18. Instrumentos Financeiros: A Entidade participa de opera-
ções envolvendo instrumentos inanceiros com o objetivo de inanciar suas 
atividades ou aplicar seus recursos inanceiros disponíveis. A Administração 
dessas operações é efetuada mediante deinição de estratégias de opera-
ção e do estabelecimento de sistemas de controles. Opera com diversos 
instrumentos inanceiros, incluindo aplicações inanceiras, recebimento de 
entes públicos e contas a pagar a fornecedores. Os valores registrados no 
ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua 
maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as ca-
racterísticas desses instrumentos, que são sistematicamente renegociados, 
os valores contábeis se aproximam dos valores justos.
 2020 2019
Aplicações inanceiras 3.917.342 3.993.699
Contas a receber 6.694.453 9.188.943
Total ativos inanceiros 10.611.795 13.182.642
Fornecedores 2.158.627 3.378.856
Total passivos inanceiros 2.158.627 3.378.856
19. Gestão de Risco: Risco de liquidez: As principais fontes de liquidez da 
Entidade derivam do saldo de caixa e aplicações inanceiras, do luxo de cai-
xa gerado por suas operações tais como recebimento de repasses. A Admi-

nistração da Entidade entende que tais fontes são adequadas para atender 
seus usos de fundos, o que inclui, mas se limita a capital de giro, pagamentos 
a fornecedores e prestadores de serviços. A abordagem na administração de 
liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre haja liquidez suicien-
te para cumprir com suas obrigações quando do seu vencimento, em condi-
ções normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de imagem à En-
tidade. Risco de operacional: Principais riscos associados a COVID-19 
nas operações da Entidade: Os riscos decorrentes de pandemias de saú-
de, atualmente provocadas pela COVID-19, podem contribuir de maneira 
signiicativa para a deterioração das condições econômicas no Brasil e nos 
demais países intensamente afetados, e poderiam trazer, entre outras con-
sequências: (i) risco de recebimento ou atrasos no recebimento dos recur-
sos do contrato de gestão por recessão econômica e redirecionamento de 
gastos do Ente Público; (ii) Aumento signiicativo nos custos de aquisição 
de insumos e materiais para tratamento e contenção da COVID-19, caso o 
Hospital seja eleito como ponto de referência para atendimento da doença, 
o que pode levar a desabastecimento e/ou necessidade de complemento 
de luxos de caixa; (iii) Paralisação parcial ou completa de fornecimento 
de produtos e serviços, em virtude de colapso ou demanda excessiva, por 
tempo indeterminado; e (iv) Alto nível de exposição de funcionários, clien-
tes, fornecedores, prestadores de serviço em relação ao contágio, possi-
bilitando perda de capacidade de atendimento. A Administração manteve 
seu planejamento de atividades ao longo de 2020, relativo à preparação 
de sua estrutura para atender maior demanda de pacientes, executando 
as atividades com resguardo necessário de seus proissionais, clientes e 
fornecedores. A Administração acredita que o Hospital não possui risco de 
continuidade operacional. No entanto, mudanças futuras que possam de-
teriorar o ambiente econômico, sociale de saúde, podem levar a Entidade 
a rever suas estimativas de luxo de caixa futuro e, eventualmente, podem 
requerer novas requisições de recursos e estrutura junto ao Ente Público. 
20. Eventos Subsequentes: a) Nova onda de infecções e Impactos 
da COVID-19 para 2021: A Administração da Sociedade acompanha tem-
pestivamente e com responsabilidade as informações e orientações da Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS), Ministério da Saúde e demais agências 
reguladoras, acerca das medidas adequadas a serem implementadas nas 
atividades operacionais e administrativas. A Administração acompanha o 
aumento das divulgações sobre contaminação, sobre elevação nos casos 
de mortes e nova implementação de restrições de circulação e atividades 
pelos Entes Governamentais, concluindo que os efeitos inanceiros sobre 
estes impactos devem ser percebidos nas operações nos próximos meses, 
porém optou por não realizar provisões adicionais ou contingenciais nes-
sas demonstrações contábeis. b) Renovação do contrato de gestão: O 
Contrato de gestão 038/2015, junto à SESPA, teve sua vigência prorrogada 
em 22/09/2020, com novo vencimento para 21/03/2021 e, até a emissão 
destas demonstrações contábeis, não havia sido oicializada a renovação 
contratual. A atual Administração protocolou ofício junto à SESPA, com o 
intuito de formalizar a intenção de renovação do contrato. Diante da ex-
pectativa de que seja conirmada a renovação contratual, a Administração 
concluiu por não haver necessidade de reconhecer provisões para desmo-
bilização e/ou contingências nessas demonstrações contábeis, bem como a 
manutenção da gestão das atividades do Hospital até a obtenção do retorno 
da SESPA, com o intuito de evitar o colapso do sistema da região.
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